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Diante do exposto, com respaldo no princípio da
obrigatoriedade da fundamentação dos atos jurisdi-
cionais (art. 93, inciso IX, da Constituição Federal) e no
princípio do livre convencimento motivado (art. 131 do
Código de Processo Civil), nega-se provimento ao
recurso, mantendo-se a sentença de primeiro grau. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

O agravante sustentou, em síntese, que, desde a
edição da Lei nº 10.216/2001, o atendimento das pes-
soas portadoras de transtornos mentais deve ser rea-
lizado preferencialmente através de recursos extra-hospi-
talares. 

Afirmou que, embora a família do Sr. Rubens
Manoel Mendes não se esforce para aproximação, não
há relatos sobre seu comportamento quando utiliza o
medicamento prescrito, que, desde 2002, vem estabi-
lizando seu estado. 

Pela decisão de f. 128/129-TJ, foi indeferido o
efeito suspensivo. 

Contraminuta às f. 151/159-TJ. 
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às 

f. 161/166, opinando pelo desprovimento do recurso. 
É o relatório. 
Conhecido o recurso, uma vez que presentes os

pressupostos de admissibilidade. 
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais,

representando Rubens Manoel Mendes, pessoa absoluta-
mente incapaz, portadora de doença psiquiátrica
crônica, ajuizou a presente ação, visando à sua inter-
nação. 

Do exame sumário das provas produzidas, verifica-
se que o incapaz é portador de doença mental grave e
necessita de tratamento psiquiátrico contínuo e acom-
panhamento por tempo integral, pois não é suficiente o
tratamento extra-hospitalar. 

Afinal, o interditado reside sozinho em um barraco
praticamente inabitável, foi abandonado por seus pa-
rentes e, em razão de seus constantes delírios, corre risco
de auto lesão e morte. 

Ressalte-se que o art. 196 da CR/88, ao dispor
solenemente que “a saúde é direito de todos e dever do
Estado”, destacou uma obrigação precípua do poder
público para com a efetivação desse direito. 

Está implícito nesse dever a ultimação, pelo Estado,
de prestações positivas, a começar pela adoção de
políticas públicas que busquem a efetivação desse
direito, até a realização de providências indispensáveis
para a sua concretização. 

Reconhece-se que, por se tratar de recursos
públicos, a efetivação desse direito esbarra no reconhe-
cimento da efetiva disponibilidade, pelo Estado, de
recursos materiais e humanos para serem alocados na
área da saúde, em detrimento dos demais direitos sociais
prestacionais - tais como a educação, a moradia, a
assistência social -, o que se apresenta como limite fático
relevante submetido ao que se denominou “reserva do
possível”. 

Além disso, existe a submissão a uma “reserva par-
lamentar em matéria orçamentária”, pois a competência
para decidir sobre a alocação desses recursos cabe
exclusivamente ao Poder Legislativo, sem possibilidade
de ingerência do Judiciário, por respeito aos princípios

Doente mental - Internação psiquiátrica  -
Incapaz abandonado - Risco de morte - Art. 4º da

Lei nº 10.216/01

Ementa: Agravo de instrumento. Internação psiquiátrica.
Doença mental grave. Incapaz abandonado. Risco de
morte. 

- Nos termos do art. 4º da Lei nº 10.216/01, que dispõe
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de
transtornos mentais, a internação psiquiátrica será indi-
cada quando os recursos extra-hospitalares se
mostrarem insuficientes. Recurso conhecido, mas não
provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00005566..1100..001111118822-44//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBaarrbbaacceennaa -
AAggrraavvaannttee:: DDeemmaasspp - DDeeppaarrttaammeennttoo MMuunniicciippaall ddee SSaaúúddee
PPúúbblliiccaa - AAggrraavvaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª AALLBBEERRGGAARRIIAA CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 31 de março de 2011. - Albergaria
Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a decisão de f. 119/121-
TJ, que deferiu a tutela antecipada pelo agravado e
determinou o custeio de tratamento psiquiátrico contínuo
do Sr. Rubens Manoel Mendes. 
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constitucionais da democracia e da separação dos
Poderes. 

Por isso, venho firmando entendimento no sentido
de que, na defesa do direito social à saúde, não se
podem olvidar as políticas públicas, a escassez de
recursos e, inclusive, o princípio da isonomia, pois deter-
minar uma medida que não seja realmente exigível ou
necessária ao mínimo existencial, havendo meio alterna-
tivo menos gravoso para se chegar ao mesmo resultado,
fere o princípio da razoabilidade e prejudica, ainda que
indiretamente, outros indivíduos que igualmente
dependem dos recursos públicos para satisfação de seus
direitos. 

Contudo, na hipótese fática analisada, a inter-
nação em hospital psiquiátrico é medida indispensável e
única para garantir não apenas a dignidade, como a
própria vida do incapaz. 

E, nos termos do art. 4º da Lei nº 10.216/01, que
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas porta-
dores de transtornos mentais, “a internação, em qual-
quer de suas modalidades, só será indicada quando os
recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes”. 

É exatamente o caso dos autos, pois o represen-
tado não se mostra capaz sequer de ministrar os medica-
mentos que lhe são prescritos, dada a situação de aban-
dono em que se encontra. 

Dessa feita, nego provimento ao recurso. 
Isento de custas o agravante. 
É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ELIAS CAMILO e KILDARE CARVALHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00004422..0066..001144228800-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AArrccooss - AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee PPaaiinnss -
AAppeellaaddaa:: BBrruunnaa AAppaarreecciiddaa PPaacchheeccoo - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLMMEEIIDDAA MMEELLOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 3 de março de 2011. - Almeida
Melo - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALMEIDA MELO - Conheço do recurso,
porque atendidos os pressupostos de admissibilidade. 

A sentença de f. 254/261-TJ julgou procedentes os
pedidos iniciais, para condenar o réu ao pagamento de
indenização por danos materiais e morais à autora, com
incidência de correção monetária e juros de mora sobre
os valores.

O apelante, nas razões de f. 262/273-TJ, alega
não reunir qualquer responsabilidade na espécie. Diz
que os fatos ocorreram por conta exclusivamente das
fortes chuvas, situação caracterizadora de força maior,
excludente do dever de indenizar. Sustenta haver no
máximo culpa concorrente, considerado o estado de
conservação do imóvel desmoronado. Aduz inexistir
prova do nexo de causalidade. Afirma que o art. 37, 
§ 6º, da Constituição da República só pode ser
aproveitado em casos de conduta comissiva do ente
público, pelo que, em havendo omissão, é aplicável a
responsabilidade subjetiva, nos termos dos arts. 43, 186
e 927 do Código Civil. Tem por ausente a prova de sua
culpa ou dolo. Salienta ser excessivo o quantum dos
danos morais arbitrado, o qual não atenderia ao
princípio da razoabilidade. Sustenta ser aplicável ao
caso o art. 1º-F da Lei federal nº 9.494/97, na redação
dada pela Lei nº 11.960/09. 

Esta ação indenizatória foi apresentada por Lúcia
Machado e sua filha contra o Município de Pains, fun-
dadas na responsabilidade deste pelos danos materiais
sofridos, consistentes na perda do lote, da construção da
casa e bens móveis, além dos danos morais, visto que
destruídos pela invasão das águas da chuva, represadas
por conta da colocação malplanejada de manilhas de
diâmetro insuficiente para drenar a passagem de riacho
próximo. 

Obra pública - Canalização - Serviço inadequado
e ineficiente - Chuva - Enchente e desmorona-

mento - Perda do lote, da casa e dos bens
móveis - Nexo causal demonstrado - Indenização

moral e material devida - Valor - Critério de 
fixação - Razoabilidade - Manutenção

Ementa: Indenização. Danos materiais e morais. Imóvel.
Chuvas. Invasão. Obras de serviço público.
Desmoronamento. Prova. Procedência. 

- Provado o nexo de causalidade entre a conduta do ente
público e os prejuízos apontados, é de se julgar proce-
dente o pedido de indenização para reparação de danos
ocasionados em imóvel por invasão de águas decorrente
da colocação de manilhas insuficientes à drenagem de
riacho próximo. 


